
Dados pessoa is :  dados pertencentes a uma pessoa , podendo ident if icá- la

Dados pessoa is sensíveis :  dados pessoa is potencia lmente d iscr iminatór ios ,

como dados de saúde, re l ig ião , v ida sexua l ,  gênero , pos ic ionamento po l ít ico ,

dados b iométr icos at iv idade s ind ica l ,  entre outros . . .

T itu lar :  pessoa a quem pertencem os dados pessoa is

LGPD: Le i Gera l  de Proteção de Dados (Le i nº 13 .709, de 14 de agosto de 2018)

ANPD:  Autor idade Nac iona l de Proteção de Dados, órgão que f isca l iza a

at iv idade de proteção de dados no Bras i l

Tratamento de dados: qua isquer operações que envolvam processamento dos

dados pessoa is na Integr itaz Consu ltor ia ,  ta is como: co leta , armazenamento,

compart i lhamento e e l iminação.

Encarregado de dados / DPO: pessoa fís ica ou jur íd ica para intermediar o

diá logo entre você (t itu lar ) ,  a Integr itaz Consu ltor ia e os órgãos de contro le

(ANPD)

Encarregado externo / DPO as a serv ice : pessoa fís ica ou jur íd ica , prestadora

de serv iços , que atua como DPO em nome de uma empresa , órgão púb l ico ou

prof iss iona l l ibera l .

Anonimização: ut i l i zação de técn icas para descaracter ização de um dado

pessoa l ,  ou seja , o dado será desvincu lado de seu t itu lar ,  sem que possa ser

novamente associado a e le .

Pseudoanonimização: ut i l i zação de técn icas para segregação dos dados pessoa is ,

de modo que e les somente possam ident if icar uma pessoa se novamente for

associado ao t itu lar .

82 99945-2854www.integritazconsultoria.com.br

Para que sua exper iênc ia seja a melhor possíve l ,  vamos a a lguns conceitos de

termos que serão comuns na nossa at iv idade?

Este documento tem o objet ivo de esc larecer acerca dos termos e po l ít icas

ap l icáveis aos serv iços prestados pe la Integr itaz Consu ltor ia .

Ao contratar nossos serv iços , você estará de acordo com nossos termos de uso e

pol ít icas adjacentes .
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TERMOS DE USO



Introdução

Versão 1.0

44.115.070/0001-23



Ressa ltamos que a prestação de nossos serv iços está respa ldados na

leg is lação vigente , com ênfase em:

LGPD

Marco Civ i l  da Internet

82 99945-2854
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Dado anonimizado: dado que passou pe lo processo de anonimização. Não é dado

pessoa l .

Banco de dados: ambiente fís ico ou d ig ita l  que armazena dados de uma

Organização

Consent imento: manifestação l ivre , informada, inequívoca , expressa de um t itu lar

autor izando um tratamento de dados com f ina l idade específ ica por uma

Organ ização ou prof iss iona l l ibera l .

E l iminação: exc lusão de dado pessoa l armazenado na base da Integr itaz Consu ltor ia

Compart i lhamento de dados: comunicação com outra empresa ou órgão púb l ico

para o atendimento de uma f ina l idade. Quando isto acontecer , você sempre será

informado.

Agora que você já entendeu os principais conceitos, vamos aos nossos serviços?

A Integr itaz é uma empresa que tem uma este i ra

com a lguns serv iços , cujos c l ientes serão

major itar iamente, pessoas jur íd icas . Entretanto ,

para que os serv iços sejam executados é prec iso

manter contato com as pessoas des ignadas pe la

a lta admin istração, através de contatos de e-mai l

e te lefones pessoa is ou corporat ivos , que as

ident if iquem.

Descrição dos serviços

www.integritazconsultoria.com.br
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Qualquer dúvida ou eventual problema que
você tiver pode encaminhar e-mail para: 

Se trata de um processo de implementação de uma cu ltura de proteção de dados

pessoa is na Organ ização, imposta pe la Le i Gera l  de Proteção de Dados - LGPD. 

Por ser uma nova cu ltura , requer mudanças de comportamentos em todos os

integrantes da Organ ização, desde a a lta gestão, até a ú lt ima pessoa envolv ida nos

processos , inc lu indo terce i ros que atuem em nome da Organ ização.

O que é um programa de adequação à LGPD?

Para tanto , é prec iso que se estabe leça uma

re lação de conf iança entre a Integr itaz e sua

Organ ização, formal izada através de contrato

específ ico , bem como um termo de

conf idencia l idade e responsabi l idade, v isto que a

Integr itaz terá acesso a informações s ig i losas da

sua Organ ização, para que possa ava l iar os r iscos

que sua Organ ização está submetida e , por

conseguinte , or ientar a tomada de decisão

estratégica , potencia l izando a inte l igênc ia

empresar ia l .

Após a conc lusão do projeto de implementação, a cu ltura permanece viva . Isto é ,

instaura-se um Programa de Governança de Dados, o qua l não acaba : é cíc l ico e ,

em via de regra , deve ter um prof iss iona l responsáve l para o coordenar .  Este

prof iss iona l é o Encarregado de Dados (ou DPO) , que pode ser interno (ce let ista)

ou externo (prestador de serv iços) .  Neste segundo caso, a Integr itaz pode

contemplar esta demanda de forma que a sua empresa não prec isará se preocupar

com encargos traba lh istas .

De acordo com a LGPD, o Encarregado é a pessoa nomeada para

intermediar a re lação entre a Organ ização, o t itu lar (seja e le

co laborador , terce i r izado, estagiár io ou c l iente) e entre a Organ ização

e a Autor idade Nac iona l ou qua isquer órgãos de contro le que

so l ic item informações acerca da at iv idade de tratamento de dados

na Organ ização.

O que faz um encarregado externo ou DPO as a service
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Então quando o Programa de Compl iance fo i instaurado, e le será o

prof iss iona l/setor/empresa responsáve l pe la coordenação da governança de dados na

sua Organ ização. Por isso é tão importante que esta pessoa tenha autonomia . Esta

autonomia não está re lac ionada à tomada de decisão , mas à maior isenção possíve l

do f luxo de at iv idades internas que envolvam o tratamento de dados pessoa is ,  po is

será esta pessoa/setor/empresa des ignada para manter o processo vivo e em

conformidade com todas as normas vigentes . Sempre que houver uma a lteração de

leg is lação, e la deverá tre inar toda a equipe ; e la deve monitorar todas as at iv idades

de proteção de dados através de ind icadores e emit i r pareceres per iód icos , a f im de

or ienta e respa ldar a tomada de decisão da a lta admin istração e gestores ; monitorar

os r iscos , para que ameacem o mín imo possíve l a reputação e sustentabi l idade da

at iv idade organ izac iona l .

Às vezes , as Organ izações já têm uma cu ltura de

proteção de dados pessoa is ou é isenta de ter um

encarregado/DPO. Quando, em a lgum momento é

detectada a necess idade de se e laborar um

determinado documento ou rea l izar um

tre inamento, estes serv iços poderão ser

executados pe la Integr itaz . Ressa ltando que não

nos responsabi l i zamos pe la integr idade do

restante do processo, mas somente pe lo que por

nós for e laborado, a part i r das informações que

nos forem disponib i l i zadas .

Este serv iço cons iste no tre inamento de uma

pessoa ou equipe para que a própr ia empresa

possa implementar seu programa de adequação,

bem como capac itar seu Encarregado/DPO ou

equipe para o desenvolv imento de at iv idades

específ icas .
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Como são executados os serviços pontuais?

O que são as mentorias?
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Nossos termos são pautados na LGPD, que confere o d i re ito à pr ivac idade e à

proteção de dados pessoa is em todo o terr i tór io bras i le i ro . Ass im, os c l ientes da

Integr itaz Consu ltor ia têm dire ito ao serv iço prestado com qua l idade, conforme

def in ido no contrato de prestação de serv iços , sempre respeitando a missão e os

va lores da Integr itaz Consu ltor ia ,  como respeito , igua ldade no tratamento de dados

pessoa is e no re lac ionamento, de modo que não haja qua lquer t ipo de

discr iminação:

As auditor ias cons istem em uma ava l iação externa , ou seja , desde que a Integr itaz

não tenha s ido a responsáve l pe la implementação do programa de adequação à

LGPD, podemos estar rea l izando este serv iço . Func ionam da seguinte forma:

mediante contrato de prestação de serv iços específ ico , com c láusu las e/ou termos

de conf idencia l idade e responsabi l idade, técn icos v incu lados à Integr itaz ana l isarão

todas as at iv idades re lac ionadas ao objeto da auditor ia ( jur íd ica ou de gestão) ,

com o objet ivo de ver if icar se as ações estão sendo desenvolv idas conforme

planejadas , bem como se a Organ ização está atendendo a todas as normas

vigentes .
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O que são e como funcionam as auditorias?

Agora vamos aos seus direitos enquanto titular?

O t itu lar terá acesso a todos os dados tratados pe la Integr itaz Consu ltor ia ,  a

qua lquer tempo da sua v ida út i l ;  

Faz parte do nosso compromisso cumpr i r todos os prazos e normas as qua is

estamos submetidos ;

Ponderação, de modo a garant i r que o tratamento de dados pessoa is é

adequado para que sejam a lcançadas às f ina l idades pretendidas , sem que haja

qua lquer natureza de abuso ta is como exigências , obr igações , restr ições e

sanções não leg it imas ;
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Os c l ientes poderão fazer correções e atua l izações em seus dados , sempre que

est iverem incorretos e incompletos ;

Sempre que não houver uma exceção, o t itu lar poderá so l ic itar a exc lusão dos

seus dados pessoa is ;

O t itu lar poderá não consent i r com determinados tratamentos de dados

pessoa is ;

O c l iente poderá soci l i tar a portab i l idade de seus dados , de acordo com a

leg is lação e mediantes so l ic itação expressa ;

Terá d i re ito à anonimização de dados desnecessár ios , excess ivos ou

desconformes com a LGPD;

O t itu lar poderá so l ic itar informações de ent idades púb l icas e pr ivadas com as

qua is a Integr itaz tenha rea l izado o compart i lhamento;

Caso não possa fornecer o consent imento para determinado tratamento de

dados, o t itu lar deverá estar c iente das consequências de não o fazer .
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 Rea l izar o serv iço conforme o contrato de prestação de

serv iços ;

 Cumpr i r com a leg is lação à qua l está submetida , inc lus ive

inerente ao uso correto de dados pessoa is ,  em meio fís ico e

meio d ig ita l ,  de forma a preservar a pr ivac idade das pessoas

cujos dados são ut i l i zados nas operações ;

 Tornar púb l ico e informar aos c l ientes e usuár ios sobre as

a lterações dos Termos de usos e Avisos de Pr ivac idade, por

meio do endereço ( l ink) ,  garant indo o cumpr imento do

pr incíp io da transparênc ia (Art .  6º da LGPD)

 Em nenhuma h ipótese a Integr itaz Consu ltor ia será

responsáve l pe lo compart i lhamento de dados pessoa is ou

informações s ig i losas por parte do c l iente/usuár io , bem como

acesso ao s ite da Integr itaz Consu ltor ia em redes não seguras .

Quais as responsabilidades das partes?

Integritaz Consultoria

www.integritazconsultoria.com.br 82 99945-2854
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 É dever do c l iente cumpr i r com todas as responsabi l idades acordadas no contrato

de prestação de serv iços ;

 O usuár io é responsáve l pe la verac idade dos dados informados, quando entrar em

contato com a Integr itaz Consu ltor ia através de qua lquer um de nossos cana is ;

 Quando for um contato para o Encarregado (DPO) , ressa lte-se que este

prof iss iona l não informará a ident idade do t itu lar ,  se este ass im so l ic ita .

82 99945-2854

Usuário/Cliente

Manter as re lações transparentes é um va lor muito forte para

a Integr itaz Consu ltor ia .  Desta forma, sempre que houver uma

a lteração nos nossos termos de uso, e les estarão d isponíveis

nesta página , de forma a garant i r o cumpr imento dos

pr incíp ios da LGPD.

A va l idade deste documento é indeterminada e pode ser

a lterado a qua lquer tempo, que a Integr itaz Consu ltor ia ju lgue

necessár io . 

Mudanças nos termos de uso

Ficaremos muito fe l izes com seu feedback acerca dos nossos

serv iços . Também é seu d i re ito consu ltar a Integr itaz

Consu ltor ia para sanar dúvidas com re lação ao tratamento dos

seus dados pessoa is .  Para tanto , nosso Encarregado estará à

d ispos ição para vos atender !

Você pode acessar a página fa le conosco no nosso s ite ou

enviar um e-mai l  para suporte@integr itazconsu ltor ia .com.br .

Responderemos em até 24h úte is .

Informações para contato

Este Termo fo i atua l izado pe la

ú lt ima vez em agosto de 2022.

www.integritazconsultoria.com.br
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